
TERMO DE RATIFICAÇÃO
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

 Nº 013/SUPEL/2025 

PROCESSO Nº 393.02.06-2025/SEMSAU
A Secretária Municipal de Sáude, através das atribuições que 
lhe são conferidas, RATIFICA e torna público, o certame na 
modalidade de INEXIGIBILIDADE, conforme RATIFI-
CAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº  013/SUPEL/2025, 
que tem como objeto: Contratação de empresa especializada 
em elaboração de projetos técnicos em engenharia e arquite-
tura Hospitalar, com o objetivo de elaboração de projeto 
arquitetônico de reforma e ampliação de Unidade Mista de 
Saúde e UBS (Unidade Basica de Saúde), de imóveis local-
izados no Município de Alvorada d’Oeste/RO, contendo as 
seguintes especificações em relação aos projetos contratados, 
de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos, conforme especificações contidas no 
Termo de Referência ID 9E4.C0A, justificativa ID 9E4.4F7, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
– SEMSAU da Prefeitura de Alvorada d’Oeste-RO, no valor 
total de R$ 357.997,00 (trezentos e cinquenta e sete mil e 
novecentos e noventa e sete reais), em favor da empresa: 
GALEGO & CAETANO SERVIÇOS DE ARQUITE-
TURA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ nº 34.159.596/0001-99, estabelecida na Avenida 
Marechal Rondon, nº 870, Sala 318, Centro, Ji-paraná/RO 
- CEP: 76600-082, tendo por base a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação que é uma exceção à regra do art. 
37, XXI, da Constituição Federal, e está prevista no artigo 
74, inciso III, alíneas “a”, “b” e “d” e §3° do artigo 74 da Lei 
Federal nº 14.133/2021

Alvorada d’Oeste – RO, 14 de maio de 2025.

VERA LUCIA QUADROS
Secretária Municipal de Saúde

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ALVORADA D’OESTE/
RO – Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais que 
lhes são conferidas por Lei;
Tendo em vista as informações constantes dos autos do Proces-
so Administrativo nº 462.02.10-2025/SEMPLAN/CARONA, 
referente à ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 02/2024, EDITAL CONCORRÊNCIA PUBLICA SRP 
Nº 90010/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2024/2036919, REALIZADO PELA  SECRETARIA DE ES-
TADO DA CULTURA - SECULT DO ESTADO DO PARÁ, 
que tem por objeto: CONTRATAÇÃO, SOB DEMANDA, 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO 
DAS PEÇAS TÉCNICAS GRAFICAS NECESSÁRIAS E 
INDISPENSAVEIS A EXECUÇÃO DE OBRAS PUBLICAS 
CIN TIPOLOGIAS E COMPLEXIDADES VARIADAS E 
OUTRAS ATIVIDADES CORRELATAS, POR UNIDADES 
DE MEDIDAS (M, M², M³, KVA), CONFORME ESPE-
CIFICAÇÕES TÉCNICAS, CONDIÇÕES, UNIDADES, 
QUANTIDADES E EXIGENCIAS ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS, para atender a Secretaria 
Municipal de Planejamento – SEMPLAN, da Prefeitura Muni-
cipal de Alvorada d’Oeste/RO, constatadas a regularidade dos 
atos procedimentais, RATIFICO e HOMOLOGO  o objeto, 
em favor da empresa PAS – PROJETOS, ASSESSORIA E 
SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o n° 08.593.703/0001-82, com sede na Avenida 
Cloves Arraes Chaves, nº 1015, Anexo I Frente, Cep: 76.900-047, 
Bairro: Centro – Ji-Paraná/RO, o valor aderido da ata fica em 
R$ 5.042.825,81 (Cinco milhões, quarenta e dois mil, oitocentos 
e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos), especialmente 
nas disposições do Art. 86, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 
alterações posteriores e em consonância com o Parecer da Pro-
curadoria e tendo em vista documentos que instruem o processo 
administrativo em epígrafe, e em consequência, fica convocada 
a proponente, para assinatura do instrumento de contrato ou do-
cumento equivalente, nos termos do art. 92 da Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos.
CONSIDERANDO os princípios estabelecidos na Lei Federal 
nº 14.133, de 01.04.2021 e suas alterações, no que se refere à 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, probidade 
administrativa e eficiência ao procedimento adotado.
RESOLVE:
1. Ratificar e Homologar o resultado do Julgamento do Processo 
Licitatório CARONA Nº 008/2025, realizado pela Superin-
tendência Municipal de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Alvorada d’Oeste/RO.
A presente Homologação será publicada no DIÁRIO OFICIAL 
DOS MUNICÍPIOS-AROM, de modo a tornar público o 
resultado do certame licitatório, como também, produzir seus 
legítimos e ulteriores de direito.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA 
D’OESTE - Estado de Rondônia, em 14 de maio de 2025.

JAIR LUIZ
PREFEITO MUNICIPAL

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

PEDIDO DE LICENÇA
 DE INSTALAÇÃO AMPLIAÇÃO

A empresa: A. VITAL HENRIQUE, CNPJ: 37.173.912/0001-
75, localizada na Av. Capitão Silvio, n° 45, Bairro: Centro, 
Município: São Miguel D’Guaporé, UF: RO., torna público 
que requereu ao COLMAM/SEDAM em 14/05/2025, a (LI) 
Licença Instalação ampliação, para a atividade de autopeças e 
oficina mecânica de manutenção de motocicletas multimarcas.

PEDIDO DE LICENÇA 
DE OPERAÇÃO RENOVAÇÃO

A empresa: A. VITAL HENRIQUE, CNPJ: 37.173.912/0001-
75, localizada na Av. Capitão Silvio, n° 45, Bairro: Centro, 
Município: São Miguel D’Guaporé, UF: RO., torna público 
que requereu ao COLMAM/SEDAM em 14/05/2025, a 
(LO) Licença de Operação renovação, para a atividade de 
autopeças e oficina mecânica de manutenção de motocicletas 
multimarcas. 

 AVISO DE LICITAÇÃO 

 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI/ME/EPP 
 E AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 A  Prefeitura  de  Mirante  da  Serra  ,  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediada  na  Rua 
 Dom  Pedro  I,  2389,  Centro,  CEP.  76.926-000  Mirante  da  Serra  –  RO,  através  do  Pregoeiro 
 designado  pela  Portaria  nº:  7365/2025  torna  público  para  aos  interessados,  que  está 
 autorizada  a  realização  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ,  na  forma  ELETRÔNICA/SRP,  no 
 site  www.licitanet.com.br  ,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO,  adjudicação  POR 
 ITEM,  método  de  disputa  ABERTO,  aplicando  a  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  MEI/ME/EPP  E 
 AMPLA  PARTICIPAÇÃO  ,  Visa  qualificar  empresas  e  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa, 
 Conforme  as  regras  do  edital  e  anexos,  em  conformidade  com  a  Lei  nº  14.133/2021  ,  do 
 Decreto  Municipal  nº  3.425/2023  ,  Decreto  Municipal  2.125/2017  ,  Lei  Federal  123/2006  ,  e 
 demais legislações aplicáveis. 

 INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   14/05/2025 
 LIMITE DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   27/05/2025 às 09hrs00min. 
 ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETR.: 27/05/2025 às 09hrs01min. 

 Todas as referências de tempo serão observados o horário de Brasília (DF). 
 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  http://www.licitanet.com.br 

 LOCAL:  O Pregão Eletrônico será no endereço indicado,  com a condução do Pregoeiro. 
 EDITAL  :  O  edital  e  anexos  estão  disponíveis  nos  sites:  https://www.licitanet.com.br  e 
 https://www.transparencia.mirantedaserra.ro.gov.br/  . 
 DA RETIRADA  : Edital e anexos podem ser retirados até  a abertura no site informado. 
 DÚVIDAS:  envie e-mail para  pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br  . 

 Mirante da Serra/RO, 14 de Maio de 2025 

 _________________________________ 
 RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 

 Agente de Contratação (Pregoeiro) 
 Portaria nº 7365/2025 

 (Assinado Eletronicamente) 

 Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, Cep. 76.926-000- Mirante da Serra – RO 
 CNPJ: 63.787.071/0001-04- Fone: (69) 99366-5739 

 E-mail: pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br 

 Processo nº  598/  SRP  /2025  Julgamento do tipo:  Menor preço por item 
 Modalidade:  Pregão  Modo de disputa:  ABERTO 
 Edital nº:  23/PMMS/2025  Valor estimado:  R$  279.859,35 
 Forma:  Eletrônica  Amostra:  NÃO 

 OBJETIVO:  Registro  de  preço  para  futura,  eventual  e  se  necessária  contratação  de  empresa 
 para  aquisição  de  Kits  Escolares  e  Vestuários,  em  atendimento  à  demanda  da  Secretaria  de 
 Educação  desta  municipalidade,  para  o  exercício  de  2025,  para  atendimento  das 
 necessidades dos setores do Poder Executivo do Municipio de Mirante da Serra. 

 AVISO DE LICITAÇÃO 

 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI/ME/EPP 
 E AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 A  Prefeitura  de  Mirante  da  Serra  ,  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediada  na  Rua 
 Dom  Pedro  I,  2389,  Centro,  CEP.  76.926-000  Mirante  da  Serra  –  RO,  através  do  Pregoeiro 
 designado  pela  Portaria  nº:  7365/2025  torna  público  para  aos  interessados,  que  está 
 autorizada  a  realização  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ,  na  forma  ELETRÔNICA/SRP,  no 
 site  www.licitanet.com.br  ,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO,  adjudicação  POR 
 ITEM,  método  de  disputa  ABERTO,  aplicando  a  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  MEI/ME/EPP  E 
 AMPLA  PARTICIPAÇÃO  ,  Visa  qualificar  empresas  e  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa, 
 Conforme  as  regras  do  edital  e  anexos,  em  conformidade  com  a  Lei  nº  14.133/2021  ,  do 
 Decreto  Municipal  nº  3.425/2023  ,  Decreto  Municipal  2.125/2017  ,  Lei  Federal  123/2006  ,  e 
 demais legislações aplicáveis. 

 INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   14/05/2025 
 LIMITE DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   27/05/2025 às 09hrs00min. 
 ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETR.: 27/05/2025 às 09hrs01min. 

 Todas as referências de tempo serão observados o horário de Brasília (DF). 
 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  http://www.licitanet.com.br 

 LOCAL:  O Pregão Eletrônico será no endereço indicado,  com a condução do Pregoeiro. 
 EDITAL  :  O  edital  e  anexos  estão  disponíveis  nos  sites:  https://www.licitanet.com.br  e 
 https://www.transparencia.mirantedaserra.ro.gov.br/  . 
 DA RETIRADA  : Edital e anexos podem ser retirados até  a abertura no site informado. 
 DÚVIDAS:  envie e-mail para  pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br  . 

 Mirante da Serra/RO, 14 de Maio de 2025 

 _________________________________ 
 RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 

 Agente de Contratação (Pregoeiro) 
 Portaria nº 7365/2025 

 (Assinado Eletronicamente) 

 Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, Cep. 76.926-000- Mirante da Serra – RO 
 CNPJ: 63.787.071/0001-04- Fone: (69) 99366-5739 

 E-mail: pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br 

 Processo nº  598/  SRP  /2025  Julgamento do tipo:  Menor preço por item 
 Modalidade:  Pregão  Modo de disputa:  ABERTO 
 Edital nº:  23/PMMS/2025  Valor estimado:  R$  279.859,35 
 Forma:  Eletrônica  Amostra:  NÃO 

 OBJETIVO:  Registro  de  preço  para  futura,  eventual  e  se  necessária  contratação  de  empresa 
 para  aquisição  de  Kits  Escolares  e  Vestuários,  em  atendimento  à  demanda  da  Secretaria  de 
 Educação  desta  municipalidade,  para  o  exercício  de  2025,  para  atendimento  das 
 necessidades dos setores do Poder Executivo do Municipio de Mirante da Serra. 

 AVISO DE LICITAÇÃO 

 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI/ME/EPP 

 A  Prefeitura  de  Mirante  da  Serra  ,  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediada  na  Rua 
 Dom  Pedro  I,  2389,  Centro,  CEP.  76.926-000  Mirante  da  Serra  –  RO,  através  do  Pregoeiro 
 designado  pela  Portaria  nº:  7365/2025  torna  público  para  aos  interessados,  que  está 
 autorizada  a  realização  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ,  na  forma  ELETRÔNICA/SRP,  no 
 site  www.licitanet.com.br  ,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO,  adjudicação  POR 
 ITEM,  método  de  disputa  ABERTO,  aplicando  a  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  MEI/ME/EPP  ,  Visa 
 qualificar  empresas  e  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa,  Conforme  as  regras  do  edital  e 
 anexos,  em  conformidade  com  a  Lei  nº  14.133/2021  ,  do  Decreto  Municipal  nº  3.425/2023  , 
 Decreto Municipal 2.125/2017  ,  Lei Federal 123/2006  ,  e demais legislações aplicáveis. 

 INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   14/05/2025 
 LIMITE DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   02/06/2025 às 09hrs00min. 
 ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETR.: 02/06/2025 às 09hrs01min. 

 Todas as referências de tempo serão observados o horário de Brasília (DF). 
 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  http://www.licitanet.com.br 

 LOCAL:  O Pregão Eletrônico será no endereço indicado,  com a condução do Pregoeiro. 
 EDITAL  :  O  edital  e  anexos  estão  disponíveis  nos  sites:  https://www.licitanet.com.br  e 
 https://www.transparencia.mirantedaserra.ro.gov.br/  . 
 DA RETIRADA  : Edital e anexos podem ser retirados até  a abertura no site informado. 
 DÚVIDAS:  envie e-mail para  pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br  . 

 Mirante da Serra/RO, 14 de Maio de 2025 
 . 

 _________________________________ 
 RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 

 Agente de Contratação (Pregoeiro) 
 Portaria nº 7365/2025 

 (Assinado Eletronicamente) 

 Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, Cep. 76.926-000- Mirante da Serra – RO 
 CNPJ: 63.787.071/0001-04- Fone: (69) 99366-5739 

 E-mail: pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br 

 Processo nº  583/  SRP  /2025  Julgamento do tipo:  Menor preço por item 
 Modalidade:  Pregão  Modo de disputa:  ABERTO 
 Edital nº:  25/PMMS/2025  Valor estimado:  R$  530.475,08 
 Forma:  Eletrônica  Amostra:  NÃO 

 OBJETIVO:  Registro  de  preço  para  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  para 
 fornecimento  de  Material  de  consumo  do  tipo  Coffee  Break  (alimentos  prontos),  para 
 atendimento  das  necessidades  dos  setores  do  Poder  Executivo  do  Municipio  de  Mirante  da 
 Serra. 

 AVISO DE LICITAÇÃO 

 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI/ME/EPP 
 E AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 A  Prefeitura  de  Mirante  da  Serra  ,  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediada  na  Rua 
 Dom  Pedro  I,  2389,  Centro,  CEP.  76.926-000  Mirante  da  Serra  –  RO,  através  do  Pregoeiro 
 designado  pela  Portaria  nº:  7365/2025  torna  público  para  aos  interessados,  que  está 
 autorizada  a  realização  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ,  na  forma  ELETRÔNICA/SRP,  no 
 site  www.licitanet.com.br  ,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO,  adjudicação  POR 
 ITEM,  método  de  disputa  ABERTO,  aplicando  a  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  MEI/ME/EPP  E 
 AMPLA  PARTICIPAÇÃO  ,  Visa  qualificar  empresas  e  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa, 
 Conforme  as  regras  do  edital  e  anexos,  em  conformidade  com  a  Lei  nº  14.133/2021  ,  do 
 Decreto  Municipal  nº  3.425/2023  ,  Decreto  Municipal  2.125/2017  ,  Lei  Federal  123/2006  ,  e 
 demais legislações aplicáveis. 

 INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   14/05/2025 
 LIMITE DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   27/05/2025 às 09hrs00min. 
 ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETR.: 27/05/2025 às 09hrs01min. 

 Todas as referências de tempo serão observados o horário de Brasília (DF). 
 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  http://www.licitanet.com.br 

 LOCAL:  O Pregão Eletrônico será no endereço indicado,  com a condução do Pregoeiro. 
 EDITAL  :  O  edital  e  anexos  estão  disponíveis  nos  sites:  https://www.licitanet.com.br  e 
 https://www.transparencia.mirantedaserra.ro.gov.br/  . 
 DA RETIRADA  : Edital e anexos podem ser retirados até  a abertura no site informado. 
 DÚVIDAS:  envie e-mail para  pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br  . 

 Mirante da Serra/RO, 14 de Maio de 2025 

 _________________________________ 
 RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 

 Agente de Contratação (Pregoeiro) 
 Portaria nº 7365/2025 

 (Assinado Eletronicamente) 

 Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, Cep. 76.926-000- Mirante da Serra – RO 
 CNPJ: 63.787.071/0001-04- Fone: (69) 99366-5739 

 E-mail: pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br 

 Processo nº  598/  SRP  /2025  Julgamento do tipo:  Menor preço por item 
 Modalidade:  Pregão  Modo de disputa:  ABERTO 
 Edital nº:  23/PMMS/2025  Valor estimado:  R$  279.859,35 
 Forma:  Eletrônica  Amostra:  NÃO 

 OBJETIVO:  Registro  de  preço  para  futura,  eventual  e  se  necessária  contratação  de  empresa 
 para  aquisição  de  Kits  Escolares  e  Vestuários,  em  atendimento  à  demanda  da  Secretaria  de 
 Educação  desta  municipalidade,  para  o  exercício  de  2025,  para  atendimento  das 
 necessidades dos setores do Poder Executivo do Municipio de Mirante da Serra. 

 AVISO DE LICITAÇÃO 

 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI/ME/EPP 
 E AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 A  Prefeitura  de  Mirante  da  Serra  ,  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediada  na  Rua 
 Dom  Pedro  I,  2389,  Centro,  CEP.  76.926-000  Mirante  da  Serra  –  RO,  através  do  Pregoeiro 
 designado  pela  Portaria  nº:  7365/2025  torna  público  para  aos  interessados,  que  está 
 autorizada  a  realização  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ,  na  forma  ELETRÔNICA/SRP,  no 
 site  www.licitanet.com.br  ,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO,  adjudicação  POR 
 ITEM,  método  de  disputa  ABERTO,  aplicando  a  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  MEI/ME/EPP  E 
 AMPLA  PARTICIPAÇÃO  ,  Visa  qualificar  empresas  e  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa, 
 Conforme  as  regras  do  edital  e  anexos,  em  conformidade  com  a  Lei  nº  14.133/2021  ,  do 
 Decreto  Municipal  nº  3.425/2023  ,  Decreto  Municipal  2.125/2017  ,  Lei  Federal  123/2006  ,  e 
 demais legislações aplicáveis. 

 INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   14/05/2025 
 LIMITE DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   27/05/2025 às 09hrs00min. 
 ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETR.: 27/05/2025 às 09hrs01min. 

 Todas as referências de tempo serão observados o horário de Brasília (DF). 
 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  http://www.licitanet.com.br 

 LOCAL:  O Pregão Eletrônico será no endereço indicado,  com a condução do Pregoeiro. 
 EDITAL  :  O  edital  e  anexos  estão  disponíveis  nos  sites:  https://www.licitanet.com.br  e 
 https://www.transparencia.mirantedaserra.ro.gov.br/  . 
 DA RETIRADA  : Edital e anexos podem ser retirados até  a abertura no site informado. 
 DÚVIDAS:  envie e-mail para  pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br  . 

 Mirante da Serra/RO, 14 de Maio de 2025 

 _________________________________ 
 RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 

 Agente de Contratação (Pregoeiro) 
 Portaria nº 7365/2025 

 (Assinado Eletronicamente) 

 Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, Cep. 76.926-000- Mirante da Serra – RO 
 CNPJ: 63.787.071/0001-04- Fone: (69) 99366-5739 

 E-mail: pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br 

 Processo nº  598/  SRP  /2025  Julgamento do tipo:  Menor preço por item 
 Modalidade:  Pregão  Modo de disputa:  ABERTO 
 Edital nº:  23/PMMS/2025  Valor estimado:  R$  279.859,35 
 Forma:  Eletrônica  Amostra:  NÃO 

 OBJETIVO:  Registro  de  preço  para  futura,  eventual  e  se  necessária  contratação  de  empresa 
 para  aquisição  de  Kits  Escolares  e  Vestuários,  em  atendimento  à  demanda  da  Secretaria  de 
 Educação  desta  municipalidade,  para  o  exercício  de  2025,  para  atendimento  das 
 necessidades dos setores do Poder Executivo do Municipio de Mirante da Serra. 

 AVISO DE LICITAÇÃO 

 PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA MEI/ME/EPP 

 A  Prefeitura  de  Mirante  da  Serra  ,  por  meio  do  Setor  de  Licitações,  sediada  na  Rua 
 Dom  Pedro  I,  2389,  Centro,  CEP.  76.926-000  Mirante  da  Serra  –  RO,  através  do  Pregoeiro 
 designado  pela  Portaria  nº:  7365/2025  torna  público  para  aos  interessados,  que  está 
 autorizada  a  realização  da  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ,  na  forma  ELETRÔNICA,  no  site 
 www.licitanet.com.br  ,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO,  adjudicação  POR  ITEM, 
 método  de  disputa  ABERTO,  aplicando  a  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  MEI/ME/EPP  ,  Visa 
 qualificar  empresas  e  selecionar  a  proposta  mais  vantajosa,  Conforme  as  regras  do  edital  e 
 anexos,  em  conformidade  com  a  Lei  nº  14.133/2021  ,  do  Decreto  Municipal  nº  3.425/2023  , 
 Decreto Municipal 2.125/2017  ,  Lei Federal 123/2006  ,  e demais legislações aplicáveis. 

 INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   14/05/2025 
 LIMITE DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:   28/05/2025 às 09hrs00min. 
 ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETR.: 28/05/2025 às 09hrs01min. 

 Todas as referências de tempo serão observados o horário de Brasília (DF). 
 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  http://www.licitanet.com.br 

 LOCAL:  O Pregão Eletrônico será no endereço indicado,  com a condução do Pregoeiro. 
 EDITAL  :  O  edital  e  anexos  estão  disponíveis  nos  sites:  https://www.licitanet.com.br  e 
 https://www.transparencia.mirantedaserra.ro.gov.br/  . 
 DA RETIRADA  : Edital e anexos podem ser retirados até  a abertura no site informado. 
 DÚVIDAS:  envie e-mail para  pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br  . 

 Mirante da Serra/RO, 14 de Maio de 2025. 

 _________________________________ 
 RAULDINEI SILVEIRA REZENDE DE OLIVEIRA 

 Agente de Contratação (Pregoeiro) 
 Portaria nº 7365/2025 

 (Assinado Eletronicamente) 

 Rua Dom Pedro I, 2389, Centro, Cep. 76.926-000- Mirante da Serra – RO 
 CNPJ: 63.787.071/0001-04- Fone: (69) 99366-5739 

 E-mail: pregoeiro@mirantedaserra.ro.gov.br 

 Processo nº  611/  SEMOSP  /2025  Julgamento do tipo:  Menor preço por Item 
 Modalidade:  Pregão  Modo de disputa:  ABERTO 
 Edital nº:  24/PMMS/2025  Valor estimado:  R$  17.679,96 
 Forma:  Eletrônica  Amostra:  NÃO 

 OBJETIVO:  Aquisição  de  um  Sistema  de  Monitoramento,  para  atender  as  necessidades  da 
 Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Município de Mirante da Serra – RO 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2025 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE NOVA BRASILANDIA DOESTE 

Estado do RONDÔNIA 

2° Termo aditivo do contrato nº 29/2024, decorrente de Concorrência n° 3/2024, que tem por 
objeto a contratação de empresa visando a construção de arquibancada e cobertura metálica, 
conforme Termo de Convênio nº 364/2022/PGE pactuado entre o Município de Nova Brasilândia 
D’Oeste – RO e o Governo do Estado de Rondônia por meio da Secretaria de Estado de Obras e 
Serviços Públicos - SEOSP, que entre si celebram a PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 
NOVA BRASILANDIA D’OESTE e a empresa HS LOZADA ENGENHARIA EIRELI, 
inscrita no CNPJ sob nº. 26.758.081/0001-87, os quais aditivam o contrato na importância de 
R$71.408,04 (setenta e um mil e quatrocentos e oito reais e quatro centavos), correspondente ao 
acréscimo de 6,58% em relação ao valor contratual inicial, com finalidade de contemplar a 
inclusão de novos itens ao escopo original.  
Fundamentação Legal: Art. 129 da Lei n° 14.133/21.  
  

 
 

Nova Brasilândia D’Oeste, 14 de maio de 2025. 
 
 
 
 
 

CLODOALDO ALVES PEDROSO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Prefeitura de Nova Brasilândia D' Oeste
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EXTRATO DE TERMO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL

Processo n. º 877-1/2023
Contrato n. º 063/PGM/2024
Distratante: MUNICÍPIO DE ALVORADA D´OESTE/RO
Distratada: ROSIMEIRE TERTULIANO LUNA

Objeto: Termo de Rescisão Bilateral de Contrato Administra-
tivo de prestação de serviços de professora pedagoga, carga 
horário 40 horas semanais, para a Secretaria Municipal de 
Educação, a partir do dia 07 de maio de 2025.
Data: 08/05/2025

Assinam:
JAIR LUIZ – Prefeito Municipal – Distratante 
ADRIANA DE LURDES BERTÃO – Secretária Municipal 
de Educação (SEMED) - Distratante
ROSIMEIRE TERTULIANO LUNA - Distratada
Obs.: Termo de Rescisão assinado nos respectivos autos.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 07/SEMED/2025

Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Machadinho 
D’Oeste através da Secretaria Municipal de Educação. 
Processo Administrativo nº 1320/2025. Objeto: Contratação 
de empresa para Construção de uma Quadra Poliesportiva 
Coberta, Padrão FNDE na Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Hermínia Castoldi de Oliveira, localizada 
linha MC-07 - Km 35 - Núcleo Helenópolis Zona Rural do 
Município de Machadinho D´Oeste, Considerando Termo 
de Convênio nº 579/PGE-2022, de acordo com as peças, 
projetos e planilhas anexas ao processo. Na forma da Lei nº. 
14.133/21 e LC nº 123/2006 com suas alterações realizará a 
concorrência eletrônica na forma de regime de empreitada 
MENOR PREÇO GLOBAL. Valor Previsto R$ 1.396.908,01 
(um milhão, trezentos e noventa e seis mil novecentos e oito 
reais e um centavo). Envio das propostas será das 09h00min 
do dia 19/05/2025 até as 08h30min do dia 19/06/2025. Início 
da sessão pública virtual será às 09h00min do dia 19/06/2025 
(Horários de Brasília). Local da disputa virtual: (https://www.
licitanet.com.br/). Edital e anexos disponíveis no referido site 
e/ou no site institucional do órgão: www.machadinho.ro.gov.
br. Informações Complementares na Diretoria de Compras, 
sediada à Avenida Rio de Janeiro, 3098, Centro, Machadinho 
D´Oeste – RO, em dias úteis das 07h30min, às 13h30min. 
Contato telefone: (69) 3581-3278 e/ou e-mail machadinho-
cpl@gmail.com

Machadinho D’Oeste - RO, 14/05/2025.

Samara Raquel Kuss de Souza
Agente de Contratação

EXTRATO AO 2º ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº: 022/PGM/2024
PROCESSO Nº: 410.02.12/2023 - SEMAF
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE 
– RO
CONTRATADO: C. V. MOREIRA EIRELI

OBJETO: Fica ajustado a prorrogação do prazo de execução e 
vigência do contrato acima epigrafado por mais 90 (noventa) 
dias, iniciando-se em 02 de maio de 2025 e término em 30 
de julho de 2025, conforme dispõe art. 57, II, da Lei 8.666/93.
DATA: 30/04/2025

ASSINAM:
Jair Luiz - Prefeito Municipal -Contratante
Anderson Lunardi-Secretário de Administração e Fazenda 
- Interveniente
C. V. MOREIRA EIRELI - Representada por Crystian Viera 
Moreira - Contratada

EXTRATO AO 2º ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº: 034/PGM/2024
PROCESSO Nº: 410.02.11/2023 – SEMAS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE 
– RO
CONTRATADO: C. V. MOREIRA EIRELI

OBJETO: Fica ajustado a prorrogação do prazo de execução 
e vigência do contrato acima epigrafado 90 (noventa) dias, 
iniciando-se em 06 de maio de 2025 e término em 04 de 
agosto de 2025, conforme dispõe art. 57, II, da Lei 8.666/93.
DATA: 05/05/2025

ASSINAM:
Jair Luiz - Prefeito Municipal -Contratante
Graciele Cardeliquel Nunes Luiz  -Secretária Municipal de 
Assistência social - Interveniente
C. V. MOREIRA EIRELI - Representada por Crystian Viera 
Moreira - Contratada

EXTRATO AO 3º ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº: 024/PGM/2024
PROCESSO Nº: 410.02.08/2023 - SEMOURB
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE 
– RO
CONTRATADO: C. V. MOREIRA EIRELI

OBJETO: Fica ajustado a prorrogação do prazo de execução e 
vigência do contrato acima epigrafado por mais 90 (noventa) 
dias, iniciando-se em 01 de maio de 2025 e término em 30 
de julho de 2025, conforme dispõe art. 57, II, da Lei 8.666/93.
DATA: 30/04/2025

ASSINAM:
Jair Luiz - Prefeito Municipal -Contratante
Nelson das Neves -Secretário  Obras e Urbaniso- Interve-
niente
C. V. MOREIRA EIRELI - Representada por Crystian Viera 
Moreira - Contratada

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

EXTRATO DE TERMO
DE FOMENTO 001/2025

Processo nº 0000195.45.11-25
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: MUNICÍ-
PIO DE ALVORADA D’OESTE/RO

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: ASSOCIA-
ÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
ALVORADA D’OESTE/RO.

DO OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por objeto 
o repasse de recursos por meio de subvenção a organização 
da sociedade civil, para o desenvolvimento do Plano de Tra-
balho incluso ao processo administrativo nº 0000195.45.11-
25, visando custear despesas com aquisição materiais 
de consumo para manutenção das atividades da APAE.    

DOS RECURSOS FINANCEIROS: O montante total de 
recursos a serem empregados na execução do objeto do pre-
sente Termo de Fomento é de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos fi-
nanceiros deste Termo de Fomento, correrão à conta da 
função programática 08.2430007.2184/ ficha n° 399/ 
categoria 3.3.50.43.00/ unidade 02.06.01, em parce-
la única no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). 

DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento vigerá duran-
te o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias para execução 
após o recebimento da subvenção. 
Data da assinatura: 09/05/2025

Assinam: 
JAIR LUIZ – PREFEITO MUNICIPAL
GRACIELE GARDELIQUEL NUNES LUIZ - INTER-
VENIENTE
ANTONIO RAMON VIANA COUTINHO – PRESIDENTE 
DA ASSOCIAÇÃO

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MACHADINHO D’OESTE

VOCÊ É NOSSO CONVIDADO ESPECIAL!

       A Prefeitura Municipal de Teixeirópolis junto com a 
comissão organizadora do evento tem o prazer de convidar 
toda a comunidade para a 1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL 
DAS CIDADES!

         Este é um momento importante para dialogar, propor 
ideias e construir, juntos, os caminhos para o futuro da nossa 
cidade!

 Local: R. Santinha Mantovani, 1274- Centro Teixeirópolis- 
RO (Câmara dos Vereadores) 

Data e Horário:

29 de maio de 2025 (quarta-feira)* – das 19h às 21h

30 de maio de 2025 (quinta-feira)* – das 7:30 às 17h00

     Venha participar, compartilhar suas ideias e fazer parte 
das decisões que moldam o nosso município! A sua presença 
é fundamental para que possamos planejar uma Teixeirópolis 
mais inclusiva, sustentável e participativa! 
Esperamos por você!

1ª Conferência Municipal das Cidades – Teixeirópolis

Juntos por uma cidade melhor para todos!

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TEIXEIRÓPOLIS
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AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/PMS/2025

REQUISITANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
E SERVIÇOS PÚBLICOS-SEMOSP.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 460/2022.

O VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 338.092,87 (trezentos 
e trinta e oito mil noventa e dois reais e oitenta e sete 
centavos).

A Prefeitura Municipal de Seringueiras, com sede na Avenida 
Marechal Rondon, nº 984, Centro, Seringueiras-RO, através 
de seu Pregoeiro Oficial, TORNA PÚBLICO que se encon-
tra instaurada a Licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 04/PMS/2025, tipo de EXECUÇÃO 
INDIRETA, que será julgada pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A CONCLUSÃO DO SALDO 
REMANESCENTE DA OBRA DE INFRAESTRUTURA 
TURÍSTICA NO PARQUE DOS BURITIS.

INICIO DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: a partir 
das 09h00min, horário de Brasília/DF, do dia 29/05/2025 

Todas as informações oficiais pertinentes o presente certame 
poderá ser acessadas nos sites: http://www.seringueiras.ro.gov.
br/> Portal de Transparência > Licitações (http://transparencia.
seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes) e local 
www.licitanet.com.br 

Maiores informações através do telefone (0xx) -69-3623-
2693/2694 ou pelo e-mail cplseringueiras@gmail.com.

Seringueiras - RO, 14 DE MAIO DE 2025

SÉRGIO VILMAR KNONER
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Port. Nº. 48/GAB/PMS/2023

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/DCL/2025.

Processo Nº 471/SEMFAZ/2025.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AVA-
LIAÇÃO MÉDICA, PARA FINS DE READAPTAÇÃO, 
AUXILIO DOENÇA, CONSCESSÃO DE APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ E RECUPERAÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DE SAÚDE, DESTINADOS A SUPRIR 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FAZENDA E PLANEJAMENTO DA PREFEITURA 
DE SERINGUEIRAS/RO

INICIO DA DISPUTA SERA NO DIA: 20/05/2025 ÀS 
08h00min- (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) FINAL DA 
DISPUTA ÀS 14h00min - (HORÁRIO DE BRASÍLIA – 
DF).
VALOR ESTIMADO: R$ 49.532,50 (quarenta e nove mil 
quinhentos e trinta e dois reais e cinco)

Os interessados devem atender a todas as exigências do 
Termo de Referência, que está disponível para consulta na 
integra no site: http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/
portaltransparencia/licitacoes. Os documentos de habilitação 
e proposta deverão ser enviados na plataforma LICITANET 
www.licitanet.com.br ou por e-mail: cplseringueiras@gmail.
com até a data e horário especulado na forma prevista neste 
aviso. Caso não houver interessados, o departamento de 
compras dará continuidade na aquisição com as cotações de 
preços dos participantes da pesquisa de preço, sendo julgado 
pelo critério menor preço ITEM. Maiores informações e es-
clarecimentos sobre o referido Aviso de abertura de Dispensa 
serão prestados pela Equipe de Licitações, no Departamento 
de Compras e Licitações através do e-mail cplseringueiras@
gmail.com ou pelo Telefone: (69) 3623- 2693/2694.

Seringueiras/RO, 14 de Maio de 2025.

SÉRGIO VILMAR KNONER
COORDENADOR DA CENTRAL DE COMPRAS

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 44/DCL/2025

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE - SEMAGRI
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 394/2025.

O VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 63.423,51 (sessenta 
e três mil quatrocentos e vinte e três reais e cinquenta e 
um centavos).

A Prefeitura Municipal de Seringueiras, com sede na 
Avenida Marechal Rondon, nº 984, Centro, Seringueiras-RO, 
através de seu Pregoeiro Oficial, TORNA PÚBLICO que 
se encontra instaurada a Licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO 44/DCL/2025, tipo de EXECUÇÃO INDI-
RETA, que será julgada pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS PERMANENTE 
E MATERIAL DE CONSUMO, PARA O PROGRAMA 
+LEITE DE MELHORAMENTO GENÉTICO EM 
REBANHOS LEITEIROS, PELA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA. POR 
UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

INICIO DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: a partir 
das 09h00min, horário de Brasília/DF, do dia 28/05/2025 
Todas as informações oficiais pertinentes o presente certame 
poderá ser acessadas nos sites: http://www.seringueiras.ro.gov.
br/> Portal de Transparência > Licitações (http://transparencia.
seringueiras.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes) e local 
www.licitanet.com.br 

Maiores informações através do telefone (0xx) -69-3623-
2693/2694 ou pelo e-mail cplseringueiras@gmail.com.

Seringueiras - RO, 14 DE MAIO DE 2025

SÉRGIO VILMAR KNONER
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Port. Nº. 48/GAB/PMS/2023

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 22/DCL/2025.

Processo Nº 451/2025.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE COMUNICAÇÃO 
MULTICANAL ATRAVÉS DA INTERNET, BASEADO 
EM COMPUTAÇÃO EM NUVEM, COM RECURSOS DE 
ATENDIMENTO AUTOMATIZADO POR ROBÔ (CHAT-
BOT) E POR ATENDENTE HUMANO QUE PROPICIA A 
COMUNICAÇÃO DOS NOSSOS MUNÍCIPES ATRAVÉS 
DE INTERAÇÃO POR FERRAMENTAS DE COMUNI-
CAÇÃO INSTANTÂNEA, REDES SOCIAIS E INTERA-
ÇÃO PELO SITE INSTITUCIONAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SERINGUEIRAS NA INTERNET, DE 
MODO INTEGRADO EM UMA ÚNICA PLATAFORMA 
DE ATENDIMENTO.

INICIO DA DISPUTA SERA NO DIA: 21/05/2025 ÀS 
08h00min- (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) FINAL DA 
DISPUTA ÀS 14h00min - (HORÁRIO DE BRASÍLIA – 
DF).
VALOR ESTIMADO:  R$ 40.782,73 (quarenta mil se-
tecentos e oitenta e dois reais e setenta e três centavos),

Os interessados devem atender a todas as exigências do 
Termo de Referência, que está disponível para consulta na 
integra no site: http://transparencia.seringueiras.ro.gov.br/
portaltransparencia/licitacoes. Os documentos de habilitação 
e proposta deverão ser enviados na plataforma LICITANET 
www.licitanet.com.br ou por e-mail: cplseringueiras@gmail.
com até a data e horário especulado na forma prevista neste 
aviso. Caso não houver interessados, o departamento de 
compras dará continuidade na aquisição com as cotações de 
preços dos participantes da pesquisa de preço, sendo julgado 
pelo critério menor preço ITEM. Maiores informações e es-
clarecimentos sobre o referido Aviso de abertura de Dispensa 
serão prestados pela Equipe de Licitações, no Departamento 
de Compras e Licitações através do e-mail cplseringueiras@
gmail.com ou pelo Telefone: (69) 3623- 2693/2694.

Seringueiras/RO, 14 de Maio de 2025.

SÉRGIO VILMAR KNONER
COORDENADOR DA CENTRAL DE COMPRAS

PORT.N°.48/GAB/PMS/2023

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERINGUEIRAS

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERINGUEIRAS

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERINGUEIRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 15/SEMOSP/2025

Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Machadinho 
D’Oeste através da Secretaria Municipal de Obras. Processo 
Administrativo nº 3385/2024. Objeto: aquisição materiais 
de consumo e permanente para manutenção da iluminação 
pública do Município. Na forma da Lei nº. 14.133/21 e LC nº 
123/2006 com suas alterações e Decreto Municipal 4022/2024 
realizará o Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por ITEM, 
Modo de Disputa: Aberto. Valor Previsto R$ 1.161.461,85 
(Um milhão cento e sessenta e um mil quatrocentos e sessenta 
e um reais e oitenta e cinco centavos). Envio das propostas 
será das 09h00min do dia 19/05/2025 até as 08h30min do dia 
29/05/2025. Início da sessão pública virtual será às 09h00min 
do dia 29/05/2025 (Horários de Brasília). Local da disputa 
virtual: (https://www.licitanet.com.br/). Edital e anexos dis-
poníveis no referido site e/ou no site institucional do órgão: 
www.machadinho.ro.gov.br. Informações Complementares 
na Diretoria de Compras, sediada à Avenida Rio de Janeiro, 
3098, Centro, Machadinho D´Oeste – RO, em dias úteis das 
07h30min, às 13h30min. Contato telefone: (69) 3581-3278 e/
ou e-mail machadinhocpl@gmail.com

Machadinho D’Oeste - RO, 14/05/2025

Samara Raquel Kuss de Souza
Pregoeira

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MACHADINHO D’OESTE

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 06/SEMUSA/2025

Órgão Requisitante: Prefeitura Municipal de Machadinho 
D’Oeste através da Secretaria Municipal de Saúde. Processo 
Administrativo nº 255/2025. Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada em Construção Civil para executar a Reforma do 
SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, locali-
zada na Avenida Costa e Silva deste Município de Machadinho 
D’Oeste/RO, com recursos provenientes das transferências 
do Fundo Estadual ao Fundo Municipal e contrapartida do 
Município. Na forma da Lei nº. 14.133/21 e LC nº 123/2006 
com suas alterações realizará a concorrência eletrônica na 
forma de regime de empreitada MENOR PREÇO GLOBAL. 
Valor Previsto R$ 312.770,25 (trezentos e doze mil setecentos 
e setenta reais e vinte e cinco centavos). Envio das propostas 
será das 09h00min do dia 19/05/2025 até as 08h30min do dia 
06/06/2025. Início da sessão pública virtual será às 09h00min 
do dia 06/06/2025 (Horários de Brasília). Local da disputa 
virtual: (https://www.licitanet.com.br/). Edital e anexos dis-
poníveis no referido site e/ou no site institucional do órgão: 
www.machadinho.ro.gov.br. Informações Complementares 
na Diretoria de Compras, sediada à Avenida Rio de Janeiro, 
3098, Centro, Machadinho D´Oeste – RO, em dias úteis das 
07h30min, às 13h30min. Contato telefone: (69) 3581-3278 e/
ou e-mail machadinhocpl@gmail.com

Machadinho D’Oeste - RO, 14/05/2025.

Samara Raquel Kuss de Souza
Agente de Contratação

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MACHADINHO D’OESTE

EXTRATO AO 3º ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº: 037/PGM/2024
PROCESSO Nº: 410.02.01/2023 – GABINETE DO PRE-
FEITO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE 
– RO
CONTRATADO: C. V. MOREIRA EIRELI

OBJETO: Fica ajustado a prorrogação do prazo de execução e 
vigência do contrato acima epigrafado por mais 60 (sessenta) 
dias, 04 de junho de 2025 e término em 04 de agosto de 
2025, conforme dispõe art. 57, II, da Lei 8.666/93.
DATA: 12/05/2025

ASSINAM:
Jair Luiz - Prefeito Municipal -Contratante
Taysa dos Prazeres Silva -Chefe de Gabinete - Interveniente
C. V. MOREIRA EIRELI - Representada por Crystian Viera 
Moreira - Contratada

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SERINGUEIRAS
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DECRETO MUNICIPAL Nº 045/GAB/2.025, DE 14 DE MAIO DE 2.025. 
 

“DISPÕE SOBRE AS COMPETÊNCIAS, A 
COMPOSIÇÃO E O FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE 
CASTANHEIRAS/RO, NO ÂMBITO DO 
SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL -SISAN, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

O Prefeito de Castanheiras/RO, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

com fundamento no artigo 64, inciso VI, da Lei Orgânica do Município e considerando as 

atribuições legais que lhe confere o Art. 16, Incisos VIII e IX da Lei Municipal nº 976, de 27 

de outubro de 2.020. 

 
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA 
 
Art. 1° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, órgão de 

assessoramento imediato ao Chefe do Poder Executivo, integra o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, instituído pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro, 

de 2011. 

 
Art. 2° - Compete ao CONSEA Municipal  

I - Organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Município, a Conferência 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, convocadas pelo Chefe do Poder Executivo, 

com periodicidade não superior a quatro anos; 

II - Definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferência; 

III - Propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Conferência Municipal de 

SAN, as diretrizes e as prioridades do Plano Municipal de SAN, incluindo-se os requisitos 

orçamentários para sua consecução; 

IV - Articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes 

do Sistema, a implementação e a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de SAN; 

V - Mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações 
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públicas de Segurança Alimentar e Nutricional; 

VI - Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle 

social nas ações integrantes da Política e do Plano municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional;  

VII - Zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e pela sua efetividade; 

VIII - manter articulação permanente com outros conselhos municipais de Segurança Alimentar 

e Nutricional, com o conselho estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e com o conselho 

nacional de Segurança Alimentar e Nutricional relativos às ações associadas à Política e ao 

Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

IX- Elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

§1° - O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a Câmara Inter setorial 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, para proposição das diretrizes e prioridades 

da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, inclusive quanto aos 

requisitos orçamentários para sua consecução.  

§2° - Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no prazo regulamentar, 

a Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será convocada pelo CONSEA 

Municipal. 

 
CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 
 
Art. 3° - O CONSEA Municipal será composto por membros, titulares e suplentes, dos quais 

dois terços de representantes da sociedade civil, cabendo a representante deste segmento 

exercer a presidência do conselho, e um terço de representantes governamentais, conforme 

disposto nos arts. 28 e 29 da Lei Municipal nº 976, de outubro de 2.020. 

§ 1° - A representação governamental no CONSEA Municipal será exercida pelos seguintes 

membros titulares: 

I - Os Secretários Municipais: 

a) Secretário Municipal de Assistência Social; 

b) Secretário Municipal de Educação e Cultura; 

c) Secretário Municipal de Agricultura; 

§ 2° - Os representantes da sociedade civil serão escolhidos conforme critérios de indicação 

estabelecidos pelas Conferências Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

§ 3° - Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de observadores, representantes de 
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conselhos afins, de organismos internacionais e do Ministério Público, indicados pelos titulares 

das respectivas instituições, mediante convite formulado pelo Presidente do CONSEA 

Municipal. 

 
Art. 4° - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, bem como os suplentes da 

representação governamental, serão designados pelo Prefeito. 

Parágrafo único: Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois anos, permitida a 

recondução. 

 
Art. 5° - O CONSEA Municipal, previamente ao término do mandato dos conselheiros 

representantes da sociedade civil, constituirá comissão, composta por, pelo menos, 03 

membros, dos quais 1/3 será representante da sociedade civil, incluído o Presidente do 

Conselho, e os demais serão representantes do Governo, incluído o Secretário-Geral. 

§ 1° - Cabe à comissão elaborar lista com proposta de representação da sociedade civil que 

comporá o CONSEA Municipal, a ser submetida ao Prefeito, observados os critérios de 

representação deliberados pela Conferência Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

§ 2° - A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a realização da Conferência Estadual 

de Segurança Alimentar e Nutricional ou ao término do mandato dos conselheiros, para 

apresentar proposta de representação da sociedade civil no CONSEA Municipal ao Chefe do 

Poder Executivo; 

 
Art. 6° - O COMSEA Municipal tem a seguinte organização: 

I - Plenário; 

II - Secretária-geral; 

III - Secretaria-Executiva; 

IV - Comissões Temáticas. 
 

SEÇÃO I 
DA PRESIDÊNCIA E DA SECRETARIA-GERAL 

 
Art. 7° - O CONSEA Municipal será presidido por um representante da sociedade civil, 

indicado pelo Conselho, entre seus membros, e designado pelo Prefeito. 

Parágrafo único: No prazo de trinta dias, após a designação dos conselheiros, o Secretário-Geral 

convocará reunião, durante a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA Municipal. 

 

 

Página 4 de 6 
 

Art. 8° - Ao Presidente incumbe: 

I - Zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA Municipal; 

II - Representar externamente o CONSEA Municipal; 

III - Convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA Municipal; 

IV - Manter interlocução permanente com a Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e 

Nutricional; 

V - Convocar reuniões extraordinárias, juntamente com o Secretário-Geral; e 

VI - Propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, designando o coordenador e os 

demais membros, bem como estabelecendo prazo para apresentação de resultados, conforme 

deliberado pelo CONSEA Municipal. 

 
Art. 9° - Compete à Secretária-geral assessorar o CONSEA Municipal. 

Parágrafo único: O Secretário Municipal de Administração será o Secretário-Geral do 

CONSEA Municipal. 

 
Art. 10 - Ao Secretário-Geral incumbe: 

I - Submeter à análise da Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional as 

propostas do CONSEA Municipal de diretrizes e prioridades da Política e do Plano Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos orçamentários para sua 

consecução; 

II - Manter o CONSEA Municipal informado sobre a apreciação, pela Câmara Inter setorial de 

Segurança Alimentar e Nutricional, das propostas encaminhadas por aquele Conselho; 

III - Acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e recomendações aprovadas pelo 

CONSEA Municipal nas instâncias responsáveis, apresentando relatório ao Conselho; 

IV - Promover a integração das ações municipais com as ações previstas nos Planos Nacional 

e Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional; 

V - Instituir grupos de trabalho Inter secretariais para estudar e propor ações governamentais 

integradas relacionadas ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

VI - Substituir o Presidente em seus impedimentos; 

VII - Presidir a Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional. 

 
SEÇÃO II 

DA SECRETARIA-EXECUTIVA 
 
Art. 11 - Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA Municipal contará, em sua estrutura 
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organizacional, com uma Secretaria-Executiva, que dará suporte técnico e administrativo ao 

seu funcionamento. 

Parágrafo único: Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação e 

funcionamento da Secretaria-Executiva serão consignados diretamente no orçamento Governo 

Municipal. 

 
Art. 12 - Compete à Secretaria-Executiva: 

I - Assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA Municipal, no âmbito de suas 

atribuições; 

II - Estabelecer comunicação permanente com os conselhos municipais de Segurança Alimentar 

e Nutricional e com o CONSEA Nacional, mantendo-os informados e orientados acerca das 

atividades e propostas do CONSEA Municipal; 

III - Assessorar e assistir o Presidente do CONSEA Municipal em seu relacionamento com a 

Câmara Inter setorial de Segurança Alimentar e Nutricional, órgãos da administração pública, 

organizações da sociedade civil; e 

IV - Subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e conselheiros com informações e 

estudos, visando auxiliar a formulação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA 

Municipal. 

 
Art. 13 - Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA Municipal dirigir, coordenar e orientar 

o planejamento, a execução e avaliação das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo 

de outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente e pelo Secretário-Geral do 

Conselho. 

 
Art. 14 - Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-Executiva contará com estrutura 

específica, nos termos estabelecidos em decreto, que disporá sobre os quantitativos de cargos 

em comissão e funções de confiança para essa finalidade. 

 
CAPÍTULO III 

DO FUNCIONAMENTO 
 
Art. 15 - Poderão participar das reuniões do CONSEA Municipal, a convite de seu presidente, 

representantes de outros órgãos ou entidades públicas, municipais, estaduais, nacionais e 

internacionais, bem como pessoas que representem a sociedade civil, cuja participação, de 

acordo com a pauta da reunião, seja justificável. 
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Art. 16 - O CONSEA Municipal contará com comissões temáticas de caráter permanente, que 

prepararão as propostas a serem por ele apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, 

para estudar e propor medidas específicas no seu âmbito de atuação. 

 
Art. 17 - As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria-Executiva do CONSEA 

Municipal serão feitas por intermédio da Prefeitura. 

 
Art. 18 - O desempenho de função na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal constitui, 

para o militar, atividade de natureza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço 

relevante e título de merecimento, para todos os efeitos da vida funcional. 

 
Art. 19 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto 

Municipal nº 041/2025, e as disposições em contrário. 

 

 
Castanheiras/RO 14 de MAIO de 2.025. 
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LEI MUNICIPAL Nº 1.123/GAB//2.025, DE 14 DE MAIO DE 2.025  
 

“DISPÕE SOBRE A (LDO) LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 
2.026 DO MUNICIPIO DE CASTANHEIRAS-RO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRAS, ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica, art. 64, III, faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona, promulga e publica a seguinte:  

 
LEI 

 
Art. 1º - O Orçamento do Município de Castanheiras, Estado de Rondônia, para o exercício de 

2026, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal e em consonância 

com o art. 4º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias 

para o ano de 2026, da administração pública direta e indireta do Município, nela incluída o 

Poder Legislativo, os fundos e Fundo de Gestão do Regime Próprio de Previdência dos 

Servidores Públicos Municipais (RPPS), como tais as definidas no inciso III, do art. 2º, da 

referida Lei Complementar, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, 

prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:  

I - as Metas Fiscais;  

II - as Prioridades da Administração Municipal;  

III - a Estrutura dos Orçamentos;  

IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;  

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;  

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;  

VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e  

VIII - as Disposições Gerais. 

 
I - DAS METAS FISCAIS 

 
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da 

dívida pública para o exercício de 2026, estão identificados nos Demonstrativos I a VIII desta 

Lei, em conformidade com a Portaria nº STN nº 553/2014, de 22/09/2014.  
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Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta e Indireta 

constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 

 
Art. 4º - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2º desta Lei, constituem - se dos 

seguintes: Demonstrativo I - Metas Anuais;  

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;  

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três 

exercícios anteriores;  

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;  

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;  

Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS;  

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e  

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado  

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada Unidade 

Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

 
I. a) METAS ANUAIS 

Art. 5º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o 

Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos à 

Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 

Exercício de Referência 2026 e para o seguinte.  

§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2025 e 2026 deverão levar em conta a previsão de 

aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessão de aumento 

salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de 

programas, projetos ou atividades. Os valores constantes utilizam o parâmetro Índice Oficial de 

Inflação Anual, dentre os sugeridos pela STN nº 553/2014, de 22/09/2014.  

§ 2º - Os valores da coluna "% PIB" serão calculados mediante a aplicação do cálculo dos 

valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.  

 
I. b) AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

Art. 6º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - 

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade 
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estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 

orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública 

Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do 

alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.  

§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com população inferior a cinquenta 

mil habitantes se restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores 

a 2005.  

 
I. c) METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 

EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Art. 7º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III – Metas Fiscais 

Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, 

Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 

deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 

pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a 

consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.  

§ 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com população inferior a cinquenta 

mil habitantes, se restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores 

a 2005.  

§ 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser demonstrados 

em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já comentados no 

Demonstrativo I.  

 
I. d) EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Art. 8º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução 

do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e 

sua Consolidação.  

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 

do Regime Previdenciário.  

 
I. e) ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO 

DE ATIVOS  

Art. 9º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da evolução do patrimônio líquido, 

estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido 
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patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes 

de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e 

Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos deve estabelecer de onde foram 

obtidos os recursos e onde foram aplicados.  

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio Líquido 

do Regime Previdenciário  

 
I. f) AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME 

PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 10 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do Art. 4º, da LRF, o 

Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter a 

avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos três 

últimos exercícios O Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS, 

seguindo o modelo da STN nº 553/2014, de 22/09/2014, estabelece um comparativo de Receitas 

e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a 

Disponibilidade Financeira do RPPS.  

Parágrafo Único - A Portaria n.º 633/06 alterou o Anexo de Avaliação da Situação Financeira e 

Atuarial do RPPS e a Projeção do Fundo de Previdência, incluindo campos demonstrativos dos 

repasses da contribuição patronal, que passou a ser empenhada na Prefeitura e receita 

orçamentária no Fundo, em cumprimentos às Portarias n.º 688, 689/05 e 338/06 - STN, que 

criou as Receitas de Contribuições Intra-Orçamentárias e a modalidade de aplicação Direta de 

Órgãos, Fundos e Entidades.  

 
I. g) ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA  

Art. 11 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais 

deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, 

de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.  

§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição.  

 

 

Página 6 de 18 
 

menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada 

às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal 

Líquida.  

 
I. l) METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.  

Art. 16 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta 

será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.  

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, 

constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores 2023, 2024 e 2025 e da projeção dos 

valores para 2026 e 2027.  

 
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 
Art. 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 

2026 serão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2026 a 2029, compatíveis com os 

objetivos e normas estabelecidas nesta lei.  

§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2026 serão destinados, 

preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual 

não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.  

§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2026, o Poder Executivo poderá aumentar 

ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada 

à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

 
Ar. 18 - Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do serviço da dívida, as 

despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das atividades continuadas;  

§ 1º. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de 

impostos, apurado conforme disposto na Lei Orgânica do Município, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

§ 2º.  O Município deverá aplicar pelo    menos 15% (quinze por cento) da receita resultante de 

impostos, nas   ações e serviços públicos de saúde. 

§ 3º.  O Município deverá aplicar pelo menos 60% (sessenta por cento) da receita resultante do 

FUNDEB no pagamento dos profissionais do magistério em efetivo exercício na educação 

básica da rede pública municipal. 
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§ 4º.  O Município deverá   no exercício de 2026 adquirir seus medicamentos utilizando a tabela 

CMED - CAP da ANVISA, seguindo determinação do TCU, exceto os casos emergenciais e 

em cumprimento de liminar judicial.  

I - Quando os preços aplicados pelo mercado forem inferiores a tabela CMED -CAP da 

ANVISA, a municipalidade deverá utilizar obrigatoriamente como base os preços praticados 

pelo mercado nas aquisições de medicamentos.  

§ 5º O Município fará transferências na forma de Aporte financeiro para cobertura do excesso 

de despesa administrativas legais ao Instituto de Previdência de Castanheiras, Órgão gestor dos 

recursos do Regime Próprio de Previdência Social-RPPS, até o limite do seu déficit financeiro 

no exercício. 

a) A presidência e Coordenada do IPC encaminhará até 30 de janeiro de 2026 ao Poder 

Executivo e Legislativo a estimativa, contrapondo as informações pormenorizadas de acordo 

com os registros legais do valor disponível para cobertura das despesas administrativas e a 

despesa estimada, registrando o déficit necessário para o exercício. 

 
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
Art. 19 - O orçamento para o exercício financeiro de 2026 abrangerá os Poderes Legislativo e 

Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e outras que recebam recursos do Tesouro e 

da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional 

estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal.  

 
Art. 20 - A Lei Orçamentária para 2026 evidenciará as Receitas e Despesas definidos por 

Órgãos e Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos 

Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social desdobrada as despesas por função, sub-função, 

programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria 

econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade 

com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão estar 

anexados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.  

Parágrafo Único – A Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da 

Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente.  

 
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

DO MUNICÍPIO 
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I. h) MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO.  

Art. 12 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter 

Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 

atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

 
I. i) METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS 

RECEITAS E DESPESAS.  

Art. 13 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas Anuais 

seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência 

delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.  

Parágrafo Único - De conformidade com a STN nº 553/2014, de 22/09/2014, a base de dados 

da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa 

executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2024 e 2025. 

 
I. j) METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 

RESULTADO PRIMÁRIO.  

Art. 14 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 

orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não financeiras são 

capazes de suportar as despesas não-financeiras.  

Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia 

estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do 

Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública.  

 
I. k) METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 

RESULTADO NOMINAL.  

Art. 15 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia determinada pelo 

Governo Federal, com regulamentação pela STN.  

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta a 

Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros 
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§ 4º.  O Município deverá   no exercício de 2026 adquirir seus medicamentos utilizando a tabela 

CMED - CAP da ANVISA, seguindo determinação do TCU, exceto os casos emergenciais e 

em cumprimento de liminar judicial.  

I - Quando os preços aplicados pelo mercado forem inferiores a tabela CMED -CAP da 

ANVISA, a municipalidade deverá utilizar obrigatoriamente como base os preços praticados 

pelo mercado nas aquisições de medicamentos.  

§ 5º O Município fará transferências na forma de Aporte financeiro para cobertura do excesso 

de despesa administrativas legais ao Instituto de Previdência de Castanheiras, Órgão gestor dos 

recursos do Regime Próprio de Previdência Social-RPPS, até o limite do seu déficit financeiro 

no exercício. 

a) A presidência e Coordenada do IPC encaminhará até 30 de janeiro de 2026 ao Poder 

Executivo e Legislativo a estimativa, contrapondo as informações pormenorizadas de acordo 

com os registros legais do valor disponível para cobertura das despesas administrativas e a 

despesa estimada, registrando o déficit necessário para o exercício. 

 
III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
Art. 19 - O orçamento para o exercício financeiro de 2026 abrangerá os Poderes Legislativo e 

Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e outras que recebam recursos do Tesouro e 

da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional 

estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal.  

 
Art. 20 - A Lei Orçamentária para 2026 evidenciará as Receitas e Despesas definidos por 

Órgãos e Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos 

Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social desdobrada as despesas por função, sub-função, 

programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria 

econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade 

com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão estar 

anexados os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.  

Parágrafo Único – A Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da 

Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente.  

 
IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

DO MUNICÍPIO 
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Art. 21 - O Orçamento para exercício de 2026 obedecerá entre outros, ao princípio da 

transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes: Legislativo, 

Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).  

§ 1º -  Na consecução do orçamento consolidado as receitas serão estimadas na Unidade Central 

do orçamento consolidado, na entidade Prefeitura, responsável pelo Balanço Geral Anual 

consolidado e no Instituto de Previdência de Castanheiras; 

§ 2º Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e Poder Legislativo serão estimadas apenas as 

despesas relativas as funções, sub-funcões, ações e programas, bem como as atividades por 

estes executados. 

§ 3º -  Nos Orçamentos do Órgão gestor do RPPS serão previstas as receitas previdenciárias, de 

rendimentos de aplicações, de seus créditos, desde   que como Unidades Gestoras, possuam 

contabilidade própria, bem como as despesas respectivas na forma do parágrafo anterior.         

 
Art. 22 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2026 deverão observar os 

efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do 

período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução 

nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).  

§ 1º - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder 

Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal e do 

Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as 

respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF). 

§ 2º Serão   incluídas   no   projeto   da Lei Orçamentária a previsão de recursos decorrentes de 

Atividades continuadas já recebidas em dois ou mais exercícios anteriores, mesmo que sejam 

de convênios com outras esferas de governo. 

 
Art. 23 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar 

o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, 

de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo 

de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as 

dotações abaixo (art. 9º da LRF): I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 

transferências voluntárias;  

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;  

III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e  

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.  
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Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 

implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, 

será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício 

anterior, em cada fonte de recursos.  

 
Art. 24 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente 

Líquida, programadas para 2026, poderão ser expandidas em até 5% (cinco por cento), 

tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei 

Orçamentária Anual para 2023 (art. 4º, § 2º da LRF), conforme demonstrado em Anexo desta 

Lei.  

 
Art. 25 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 

Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).  

§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem serão atendidos com recursos da Reserva de 

Contingência e também, se houver, do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro do 

exercício de 2025.  

§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto de Lei à 

Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações 

não comprometidas.  

 
Art. 26 - Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei 

Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF).  

 
Art. 27 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da 

Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de 

execução mensal para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF).  

 
Art. 28 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2026 com dotações 

vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, 

alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, se 

ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante 

ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF).  

 
Art. 29 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2026, constante do Anexo Próprio 

desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e 
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art. 14, I da LRF).  

 
Art. 30 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará 

somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 

cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal e que atendam 

ao disposto no art. 204 da Constituição e ao disposto no art. 61 do ADCT, ainda que dependerá 

de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).  

§ 1º - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a 

título de subvenções sociais, contribuições e/ou auxílios, e o repasse de recursos do Tesouro 

Municipal a igrejas, sindicatos e associações de servidores, ressalvadas aquelas destinadas a 

entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, as quais deverão 

prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 

pelo serviço de contabilidade municipal ao Controle Interno Municipal(art. 70, parágrafo único 

da Constituição Federal).  

§ 2º Para habilitarem-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuições e/ou auxílios, a 

entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular 

estar em dia com as contribuições sociais e fiscais, bem como Plano de Trabalho e Projeto 

Técnico, acompanhado de custos na forma da Lei 14.133/2021, a ser aprovado pela concedente.  

§ 3º. Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou auxílio à entidade que esteja 

em débito com relação a prestações de contas decorrentes de sua responsabilidade. 

§ 4º Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de 

dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder 

Executivo, de normas a serem observadas na concessão, prevendo-se cláusula de reversão no 

caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiário e do valor transferido no 

respectivo convênio.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica às contribuições devidas a entidades municipalistas 

de quaisquer órgãos das quais o Município for associado.  

§ 6º As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-se-

ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 

objetivos para os quais receberem os recursos, inclusive sujeitas as regras, normas e vedações 

impostas pela Lei Orgânica Municipal.  

 
Art. 31. Fica autorizado o Poder Executivo no exercício financeiro de 2026 a efetuar repasses 

na forma de Subvenção Social, Contribuição e/ou Auxílio desde que atendam aos quesitos a 
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entidades sem fins lucrativos e de utilidade pública na forma da Lei. 

 

Art. 32 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 

inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.  

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, é considerado despesas 

irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 

governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 

2025, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I e 

II, do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).  

 
Art. 33 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 

projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com 

recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).  

 
Art. 34 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela 

Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos 

na lei orçamentária (art. 62 da LRF).  

 
Art. 35 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2026 a preços 

correntes, podendo a critério, serem reajustados de acordo com os índices de inflação oficial.  

 
Art. 36 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade 

ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade 

de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 

STN nº 163/2001.  

§ 1º - As reformulações administrativas, sejam por transposição, remanejamento ou 

transferência de recursos no mesmo ou de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de 

Aplicação Projeto/Atividade ou Operações Especiais para outro, poderá ser feita por Decreto 

do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e do Poder Legislativo (art. 167 VI da 

Constituição Federal), observadas os limites de alterações orçamentarias. 

§ 2º - As suplementações de recursos no mesmo ou de um Grupo de Natureza de 

Despesa/Modalidade de Aplicação Projeto/Atividade ou Operações Especiais para outro, 

poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e do Poder 
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conforme especificado Anexa de Riscos Fiscais, tais como precatórios, sentenças judiciais e 

serviços da dívida fundada interna, dos quais o município é devedor. 

 
Art. 42 - O Poder Executivo Municipal poderá abrir por Lei Especifica os créditos especiais 

por Recursos Vinculado, ou mesmo cuja atividade não tenha sido prevista no PPA, no limite do 

valor dos respectivos convênios celebrados com a Esfera Federal e Estadual.  

§ 1º Ficam dispensados nos projetos de lei relativos a créditos adicionais a apresentação do 

detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária. 

 
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 43 - A Lei Orçamentária para 2026 poderá conter autorização para contratação de 

Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de 

endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre 

anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32).  

§ 1º - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica (art. 32, 

Parágrafo Único da LRF).  

 
Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto 

perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação 

de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).  

Parágrafo Único - Caso   seja   necessária   a   limitação   de   empenho   das   dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, nas situações previstas no Art.  9º, da Lei 

Complementar nº 101/00, será fixado, por ato do Poder Executivo, o percentual de limitação 

para o conjunto de “projetos”, “atividades” e “operações especiais” e a participação do Poder 

Legislativo, sobre o total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2024, 

excetuando: 

a) as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução; e 

b) as   despesas   com ações   vinculadas   às   funções   saúde, educação e assistência social, 

não incluídas no inciso I; 

I. Terão prioridade, como fonte de recursos para a limitação de empenho, a adoção das seguintes 

medidas: 

a) redução de investimentos programados com recursos próprios.     

b) eliminação de despesas com horas-extras; 

c) exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

 

Página 14 de 18 
 

d) eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores; 

e) redução de gastos com combustíveis; 

f) As reduções enunciadas no Art. 23. 

 
Art. 45 - Os créditos a serem processados por Requisição de Pequeno Valor obedecerá ao limite 
mínimo estabelecido na constituição federal, não podendo ultrapassar o percentual de 6% da 
receita corrente liquida. 
§ 1º Os créditos de valores iguais ou inferiores ao teto dos benefícios da previdência social, 
serão processados por Requisição de Pequeno Valor (RPV) e poderão ser objeto de acordo 
judicial, desde que a quitação não ultrapasse o exercício financeiro no qual foi requisitado. 
§ 2º A Lei Orçamentária discriminará as seguintes categorias de precatórios e Requisições de 
Pequeno Valor (RPV): 
a)      Natureza Alimentar – Pessoal (Art. 100, § 2º, CF) – Elemento de Despesa 31.90.91 (para 
salários, vencimentos, proventos, pensões, indenizações por morte, indenizações por invalidez); 
b)      Natureza Comum – Outras Despesas Correntes – Elemento de Despesa 33.90.91 (para 
aluguéis, contratos, outras indenizações, repetição de débito). 

 
 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 

Art. 46 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2026, 

criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 

servidores, conceder vantagens, realizar contratação em caráter temporário na forma de lei, 

observado os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal).  

§ 1º - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de 

orçamento para 2026, os quais poderão haver os ajustes necessários ao seu cumprimento até o 

limite de despesa com pessoal legal. 

§ 2º - Fica autorizado o Poder a realizar concurso público, bem como admitir pessoal aprovado 

em concurso público para atender as necessidades da administração. 

§ 3º Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a despesa total 

com pessoal de cada um dos Poderes em 2026, Executivo e Legislativo, não excederá em 

Percentual da Receita Corrente Líquida, as despesas verificadas no exercício de 2025, acrescida 

de 5%, obedecidos os limites prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, 

respectivamente (art. 71 da LRF).  

 
Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente 

justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a 

 

Página 15 de 18 
 

realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 

95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF).  

 
Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com 

pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):  

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;  

II - eliminação das despesas com horas-extras;  

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;  

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.  

 
Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-

obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de 

mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas 

no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da 

Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 

materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.  

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 

materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não 

caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de 

despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização".  

 
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

 
Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 

benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 

geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 

favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e 

serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar 

sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF).  

Parágrafo Único - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 

tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após 

adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF).  

 
Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para 

cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 
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Legislativo, observadas os limites de alterações orçamentárias. 

§ 3º As alterações orçamentarias do Poder Legislativo e de outros órgãos/unidades 

descentralizadas da administração direita e indireta deverão ser submetidos ao controle 

orçamentário prévio da contabilidade consolidada do Município, mediante aprovação do chefe 

do Poder Executivo, e só poderão ser inclusos nos respectivos orçamentos após efetivação pela 

unidade central. 

 
Art. 37 - Durante a execução orçamentária de 2026, se o Poder Executivo Municipal for 

autorizado por lei especifica, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais 

no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas 

prioridades para o exercício de 2026, (art. 167, I da Constituição Federal).  

 
Art. 38 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 

obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF.  

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, tomando-se 

por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e 

apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF).  

 
Art. 39 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que 

integrarem a Lei Orçamentária de 2026 serão objeto de avaliação permanente pelos 

responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 

avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF). 

 
Art. 40 – Fica o Poder executivo autorizado a efetivar os ajustes orçamentários e financeiros 

necessários para restituições e/ou devoluções de recursos a outros entes da federação de 

obrigações assumidas pela Administração Municipal quando de saldos em contas oriundos de 

rendimentos ou não executados ou inexecução apurados pelos concedentes quais foram 

firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos em exercícios anteriores, desde que 

devidamente registrados e identificados pelos entes federados. 

§ 1º O previsto no caput anterior não exime a gestor das obrigações legais de apuração ou 

adoção de medidas legais ao feito registrado. 

 
Art. 41 - A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência em montante equivalente a no 

máximo, 1,5% (um e meio por cento), da receita corrente líquida, que serão destinados, através 

de decreto do Poder Executivo Municipal, para atendimento a riscos orçamentários, da dívida, 
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PUBLICAÇÕES OFICIAIS
Rondônia,  quinta-feira, 15 de  maio de 2025 - Correio Popular2-4

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009-2025
MODO DE DISPUTA ABERTO

O Pregoeiro do Município de Urupá, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento 
dos interessados, que realizará, na forma dos dispositivos da 
Lei 14.133/2021, Lei Municipal 548/13 e 584/13, Decreto 
Municipal 108/2020, 031/13, 197/13, 200/2024, 348/2017, 
LC 123/06, 147/14 e 155/16,  PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 009/2025, que objetiva AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS HOSPITALARES PARA O CENTRO CIRÚRGICO 
DO HOSPITAL MUNICIPAL DE URUPÁ-RO.  Abertura 
(sessão de disputa de preços) dia 27/05/2025 às 09h00min 
(horário de Brasília). O valor estimado da aquisição é de 
R$ 90.495,35 (noventa mil quatrocentos noventa cinco 
reais e trinta cinco centavos). O edital está disponível pelo 
site  www.urupa.ro.gov.br, www.licitanet.com.br, sala da 
CPL ou solicitação por e-mail, de segunda a sexta feira das 
7h30min às 13h30min. Demais informações telefone (69) 
3413-2218, cplurupa2016@gmail.com, ou na Prefeitura de 
Urupá, sala da CPL.

Urupá-RO, 14 de maio de 2025.

Fredson Gomes da Silva
Pregoeiro/Agente de Contratação

Decreto n. 269/2024

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE URUPÁ

Processo administrativo nº 547/SEMSAU/2025.

Assunto: Contratação da empresa ANA PAULA DO CARMO 
SOARES – para a Emissão de Passagens Terrestres, atendendo 
ao solicitado da Secretaria Municipal de Saúde/SEMSAU.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
nº 39

JUSTIFICATIVA:
A Contratação da empresa ANA PAULA DO CARMO SOARES, 
se faz necessária para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde, no atendimento aos pacientes que neces-
sitam se deslocar à outros Municípios, visando atendimentos de 
Médicos especialistas, e outros assuntos pertinentes, visto que 
o Município de Costa Marques não dispõe dos Mesmos, como 
costa na Justificativa, item 2, do Termo de Referência anexo 
aos Autos. Considerando ainda que a Empresa acima citada 
é a única no Município a fornecer esse serviço nos horários 
e linhas compatíveis com o destino dos pacientes, os quais a 
Secretaria atende.

CREDOR:
ANA PAULA DO CARMO SOARES - ME
End. Rodovia BR 429, KM 01, Nº 2085, Bairro: Centro, Costa 
Marques-RO 
CEP:76.937-000

OBJETO: 
Despesa com Passagens Terrestres.

VALOR:
O valor do objeto é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais).

BASE LEGAL:
Lei 14.133, de 01/04/2021, art. 74, que dispõe: ”É inexigível a 
licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros 
ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação”, esta licitação inviabiliza 
a concorrência, pois se refere o pagamento de Fornecimento de 
Passagens Terrestre, cuja empresa é a Única a oferecer o serviço 
nos horários e linhas compatíveis com o destino dos pacientes, 
conforme Justificativa da Secretaria Municipal de Saúde, e 
contrato Anexo aos Autos. 
Dê-se ciência e Publique-se.

Costa Marques-RO, 14 de maio de 2025.

Fabiomar Agostini Bento
Prefeito Municipal

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE COSTA MARQUES
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realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 

95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF).  

 
Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com 

pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF):  

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;  

II - eliminação das despesas com horas-extras;  

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;  

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.  

 
Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-

obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de 

mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas 

no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da 

Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 

materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.  

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 

materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não 

caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de 

despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização".  

 
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

 
Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 

benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 

geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 

favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e 

serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar 

sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF).  

Parágrafo Único - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 

tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após 

adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF).  

 
Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para 

cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 
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em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF).  

 
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 52 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo 

estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção em até 

trinta dias do encerramento do período legislativo anual, conforme disposição expressa na Lei 

Orgânica Municipal, não o fazendo importara na aprovação e poderá ser sancionado na forma 

enviada a Casa Legislativa.  

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput" 

deste artigo.  

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção de acordo com o 

disposto na Lei Orgânica Municipal, fica o Executivo Municipal autorizado a promulgar a 

proposta orçamentária na forma original em que foi encaminho o Projeto de Lei.  

 
Art. 53 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 

pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria.  

 
Art. 54 - O Chefe do Poder Executivo poderá abrir Créditos Adicionais Suplementares, além 

de promover o Remanejamento, Transposição e Transferência de dotações Orçamentárias até o 

limite de 20% (vinte por cento) do total das despesas fixadas nesta Lei para os orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social para o exercício de 2026, com a finalidade de: 

I. atender insuficiências nas dotações orçamentárias consignadas em todos os grupos ou 

categorias de despesa mediante a utilização de recursos provenientes: 

a) Da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, § 1º, inciso 

III, da Lei Federal nº 4.320/1964; 

b) da Reserva de Contingência. 

II. Para a incorporação de superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 

anterior, nos termos do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/1964; 

III. Para incorporação de excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei 

Federal nº 4.320/1964. 

 
Art. 55 - Não será contabilizado para efeitos do limite autorizado no art. 53, Inciso I desta lei, 

quando o crédito suplementar for aberto por Lei Especifica ou destinar-se a: 
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I. Atender à insuficiência de dotações com suplementação ao grupo Pessoal e Encargos Sociais 

em quaisquer dos órgãos dos poderes da administração direta e indireta, podendo serem 

utilizadas as reduções de outras categorias econômicas e desde que Decreto exclusivo, inclusive 

as decorrentes da revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos municipal 

prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, bem como destinada à redistribuição 

prevista no artigo 66, parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320/1964. 

II. Atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais de qualquer natureza, 

inclusive aquelas consideradas de pequeno valor nos termos da legislação vigente e precatórios 

judiciais, cuja suplementação poderá ocorrer até o limite dos valores sentenciados mediante a 

utilização de recursos provenientes de anulação de dotações. 

III. Atender às despesas financiadas com recursos vinculados a operações de crédito e 

convênios. 

IV. Para a incorporação de superávit financeiro, conforme inciso II do artigo 53, apurado em 

balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal 

nº 4.320/1964, com saldo disponível na fonte de recursos no rol de contas. 

V. Incorporar excesso de arrecadação, conforme inciso III do artigo 53, de acordo com a 

legislação vigente, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/1964. 

VI. Com serviços da dívida (juros e amortização da dívida), cuja suplementação poderá ocorrer 

até o limite das respectivas inscrições. 

VII. - Provenientes de Operações de Crédito Internas e Externas, cuja suplementação poderá 

ocorrer até o limite dos respectivos contratos. 

VIII. - Provenientes de recursos de doações, convênios e outras transferências voluntárias, 

inclusive decorrentes de saldos de exercícios anteriores, cuja suplementação poderá ocorrer até 

o limite dos respectivos convênios, transferências e aditivos celebrados. 

IX. Destinados a suprir insuficiências nas dotações dos Fundos Especiais decorrentes do 

recebimento de recursos extraordinários. 

Parágrafo Único. As suplementações de que trata caput e seus incisos, serão aplicadas e 

contabilizadas em cada inciso individualmente, cada qual até os limites fixados pelo artigo 53 

inciso I sobre o total geral da despesa fixada para o exercício financeiro de 2026. 

 
Art. 56 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, 

poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo.  

 
Art. 57 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e 
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Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para aquisição de bens e 

materiais, realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.  

 
Art.  58 - Os Demonstrativos de Metas e Prioridades para o exercício de 2026, são os constantes 

para esta lei. 

 
Art. 59 - Até trinta de agosto de dois mil e vinte e quatro (30/08/2025) o Poder Legislativo e o 

Instituto de Previdência de Castanheiras encaminhará ao Órgão Central de Planejamento e 

Consolidação da proposta do Orçamento Municipal do Governo Municipal o demonstrativo 

analítico de composição das despesas das respectivas unidades orçamentários em suas 

atividades, conforme as funções programáticas e projetos/atividades do orçamento já em 

andamento do exercício de 2025, bem como as receitas advindas das suas operações. 

§ 1º. O valor total do demonstrativo a que se refere o artigo anterior não poderá ser superior ao 

valor aprovado e ajustado da dotação atualizada e previsão atualizada do orçamento de 2025 

em 20 de março de 2025, acrescido de no máximo a 5% (cinco por cento) de expansão legal. 

§ 2º Caso os entes não encaminhem os demonstrativos na forma do caput, fica autorizado ao 

Poder Executivo como órgão centralizador da proposta orçamentária a reproduzir de forma 

exata a dotação das despesas e previsão das receitas consignados em 20 de março de 2024 da 

consolidação das contas do Governo Municipal. 

 
Art. 60 - Esta Lei deve ser parâmetro para elaboração dos Projetos de Lei Orçamentaria Anual 

– LOA e de Revisão da Lei do PPA-Plano Plurianual do exercício de 2026. 

 
Art. 61 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

Paço Municipal, Gabinete do Executivo do 
Município de Castanheiras-RO, aos quatorze de 
maio de dois mil e vinte cinco. 
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I. Atender à insuficiência de dotações com suplementação ao grupo Pessoal e Encargos Sociais 

em quaisquer dos órgãos dos poderes da administração direta e indireta, podendo serem 

utilizadas as reduções de outras categorias econômicas e desde que Decreto exclusivo, inclusive 

as decorrentes da revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos municipal 

prevista no art. 37, inciso X, da Constituição Federal, bem como destinada à redistribuição 

prevista no artigo 66, parágrafo único, da Lei Federal nº 4.320/1964. 

II. Atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais de qualquer natureza, 

inclusive aquelas consideradas de pequeno valor nos termos da legislação vigente e precatórios 

judiciais, cuja suplementação poderá ocorrer até o limite dos valores sentenciados mediante a 

utilização de recursos provenientes de anulação de dotações. 

III. Atender às despesas financiadas com recursos vinculados a operações de crédito e 

convênios. 

IV. Para a incorporação de superávit financeiro, conforme inciso II do artigo 53, apurado em 

balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal 

nº 4.320/1964, com saldo disponível na fonte de recursos no rol de contas. 

V. Incorporar excesso de arrecadação, conforme inciso III do artigo 53, de acordo com a 

legislação vigente, nos termos do art. 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/1964. 

VI. Com serviços da dívida (juros e amortização da dívida), cuja suplementação poderá ocorrer 

até o limite das respectivas inscrições. 

VII. - Provenientes de Operações de Crédito Internas e Externas, cuja suplementação poderá 

ocorrer até o limite dos respectivos contratos. 

VIII. - Provenientes de recursos de doações, convênios e outras transferências voluntárias, 

inclusive decorrentes de saldos de exercícios anteriores, cuja suplementação poderá ocorrer até 

o limite dos respectivos convênios, transferências e aditivos celebrados. 

IX. Destinados a suprir insuficiências nas dotações dos Fundos Especiais decorrentes do 

recebimento de recursos extraordinários. 

Parágrafo Único. As suplementações de que trata caput e seus incisos, serão aplicadas e 

contabilizadas em cada inciso individualmente, cada qual até os limites fixados pelo artigo 53 

inciso I sobre o total geral da despesa fixada para o exercício financeiro de 2026. 

 
Art. 56 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, 

poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo.  

 
Art. 57 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e 

https://www.correiopopular.news

69-3421-6853 ou 69-3421-3010

 redacao@correiopopular.net

SEJA VISTOSEJA VISTO
ANUNCIE CONOSCOANUNCIE CONOSCO


